
Comunicado nº 36/2019 Brasília, 27 de setembro de 2019

SESSÃO DE 23 DE SETEMBRO DE 2019

Veja aqui a ATA da 172ª Sessão de Coordenação, de 9 de setembro de 2019.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2019/ata-da-172a-sessao-de-coordenacao-9-de-setembro-de-2019


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato instaurada para apurar suposta prática do crime previsto no art. 183 da Lei nº 9.472/97. Relato de que repre-
sentante de determinada Associação de Produtores Rurais teria instalado equipamento reforçador de sinais do Serviço 
Móvel Pessoal - SMP, sem autorização de uso de radiofrequência. Constatada a interferência na subfaixa de 835MHz, prejudi-
cando o funcionamento nas estações operadas por empresa de telefonia celular. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 
62, IV). O uso de equipamentos que repetem os sinais das prestadoras do SMP, comumente chamados de "reforçadores" ou 
"repetidores", só podem ser instalados por profissionais das próprias operadoras, sendo necessário o acompanhamento e 
monitoramento permanente para averiguação da qualidade das Estações. O aludido equipamento se constitui como um 
serviço de valor adicionado, haja vista não emitir sinal próprio de telecomunicação, mas tão somente amplificar o sinal 
obtido da torre de transmissão mais próxima, razão pela qual, em face do princípio da reserva legal, deve se entender que a 
conduta descrita na espécie é atípica em relação ao crime previsto no art. 183 da Lei nº 9.472/97. Conduta que caracteriza 
mera infração administrativa, sendo as decisões adotadas pela ANATEL suficientes para a repressão da ação. Homologação 
do arquivamento. 
Número: 1.14.003.000170/2019-31 - Eletrônico

DESTAQUES DA REVISÃO

Veja aqui a íntegra do voto nº 5588/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5588.pdf/


Notícia de Fato. Suposta prática do crime de descaminho (CP, art. 334). Apreensão de produto estrangeiro (uma caixa de 
Minoxidil Solução Tópica USP 5%, da marca Kirkland), remetido pelos Correios, sem a documentação comprobatória de sua 
regular importação. Mercadoria avaliada em R$ 150,00. Tributo iludido no valor de R$ 75,00. Revisão de arquivamento (LC 
nº 75/93, art. 62, IV). Conforme o art. 1º, § 2º, da Portaria MF nº 156, de 24 de junho de 1999, "Os bens que integrem remes-
sa postal internacional no valor de até US$ 50.00 (cinqüenta dólares dos Estados Unidos da América) ou o equivalente em 
outra moeda, serão desembaraçados com isenção do Imposto de Importação, desde que o remetente e o destinatário sejam 
pessoas físicas". Valor da mercadoria apreendida (R$ 150,00) abaixo da cota de isenção. As circunstâncias que envolvem a 
conduta noticiada não indicam o exercício de atividade comercial. Negociação de apenas 1 (uma) unidade da mercadoria e 
realizada entre duas pessoas físicas. Reconhecimento excepcional da ausência de justa causa para prosseguimento na perse-
cução penal. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.15.000.002275/2019-18 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5438/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5438.pdf/


Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática do delito previsto no art. 2º, inciso II, da Lei nº 8.137/1990. Relato 
de que representantes legais de pessoa jurídica privada, embora tenham declarado em DIRF que o valor do Imposto de 
Renda Retido na Fonte era de R$ 38.141,96 no período de janeiro de 2012 a dezembro de 2013, teriam recolhido apenas o 
valor de R$ 8.151,38. Promoção de arquivamento com base na ocorrência da prescrição. Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). 
Assiste razão ao membro do MPF oficiante. O crime ora em análise possui natureza formal, cuja consumação independe da 
constituição definitiva do crédito, de modo que se deve tomar como marco inicial da contagem do prazo prescricional a data 
do fato. Último fato gerador ocorrido no ano-calendário de 2003. Ocorrência da prescrição da pretensão punitiva (CP, art. 
109, V). Extinção da punibilidade (CP, art. 107, IV). Precedentes do STF (RHC nº 90532 ED/CE, Tribunal Pleno, DJe 
06/11/2009), do STJ (HC 374318/SP, Quinta Turma, DJe 21/02/2017; RHC 83103 RS 2017/0080630-3, Sexta Turma, Dje 
09/06/2017) e desta 2ª CCR/MPF (Processo n° 0003367-64.2018.4.03.6181, Sessão n° 728, de 12/11/2018, unânime). Homo-
logação do arquivamento. 
Número: JF/GOI/PE-0811901-52.2018.4.05.8300-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 5593/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5593.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento investigatório instaurado para apurar possível prática do crime de descaminho (CP, art. 334) por parte de 
representantes de pessoa jurídica privada. Apreensão, no dia 22/02/2018, de produtos de origem estrangeira sem a docu-
mentação necessária que comprovasse seu ingresso regular no país. Tributos iludidos no importe de R$ 3.196,62. Promoção 
de arquivamento com base no princípio da insignificância. Discordância do Juízo Federal, ante a reiteração da conduta deliti-
va. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93. Após diligência perante a Receita Fede-
ral, verificou-se que a empresa investigada apresenta outros registros de autos de infração com apreensões de mercadorias 
nos anos de 2017 e 2018, sendo que a soma de todos tributos iludidos é de R$ 89.917,45. Hipótese de efetiva ocorrência de 
lesão à ordem tributária. Inaplicabilidade do princípio da insignificância. Incidência do Enunciado nº 49 da 2ª CCR. Não 
homologação do arquivamento e designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução 
penal, propondo, se for o caso, o acordo tratado na Resolução nº 181, com as alterações promovidas pela Resolução nº 183, 
ambas do CNMP. 
Número: JF/PR/CAS-5000981-29.2019.4.04.7016-SEM_SIGLA - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5610/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5610.pdf/


Notícia de Fato autuada para apurar a ocorrência dos crimes de descaminho e contrabando (CP, arts. 334 e 334-A). Apreen-
são de mercadorias de procedência estrangeira, dentre as quais 112 cigarros eletrônicos, sem a necessária documentação 
comprobatória de sua regular importação. Tributos iludidos estimados em R$ 4.811,27. Promoção de arquivamento de 
ambos os crimes (descaminho e contrabando) com base no princípio da insignificância. De acordo com o Procurador ofician-
te: “No que diz respeito à apreensão de cigarros eletrônicos, o reconhecimento da insignificância decorre não somente do 
baixo valor dos impostos iludidos, mas principalmente da ínfima quantidade de cigarros apreendidos, nos termos da Orienta-
ção nº 25 da 2ª CCR do MPF”. O Juízo Federal acolheu o arquivamento com relação ao crime de descaminho, tendo discorda-
do apenas quanto ao crime de contrabando de cigarros eletrônicos. Argumento de que se trata “de produto de importação 
proibida em razão do seu potencial lesivo e que não pode ter sua ação comparada com a dos cigarros convencionais, a quan-
tidade apreendida (112 unidades) não pode ser considerada ínfima”. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o 
art. 62, IV, da LC nº 75/93. Impossibilidade de aplicação da Orientação nº 25 ao presente caso. Na hipótese, a quantidade 
apreendida de cigarros eletrônicos (112 unidades) se mostra incompatível com o mero consumo pessoal, dado que não se 
trata propriamente de “cigarro”, mas sim de aparelho (de importação proibida) recarregável destinado ao uso prolongado 
por meses. Caracterização do crime de contrabando que, em regra, não admite a aplicação do princípio da insignificância. 
Designação de outro membro do Ministério Público Federal para dar prosseguimento às investigações, propondo, se for o 
caso, o acordo tratado na Resolução nº 181, com as alterações promovidas pela Resolução nº 183, ambas do CNMP.
Número: JF/PR/CAS-5003113-92.2019.4.04.7005-SEM_SIGLA - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5584/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5584.pdf/


PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL. CRIMES CONTRA A HUMANIDADE COMETIDOS DURANTE O REGIME MILI-
TAR. IMPRESCRITIBILIDADE. CUMPRIMENTO DA DECISÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, NO CASO 
GOMES LUND E OUTROS VERSUS BRASIL (GUERRILHA DO ARAGUAIA). PROSSEGUIMENTO DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL.
1. Procedimento Investigatório Criminal instaurado a partir de representação encaminhada por ANA DE MIRANDA BATISTA, 
na qual relata ter sido presa e torturada por agentes integrantes do Exército durante a ditadura militar. Fatos que teriam ocor-
rido nos anos de 1968 a 1970.
2. O membro do MPF oficiante promoveu o arquivamento, por entender, com base no princípio da irretroatividade da lei 
penal, que a conduta seria tipificada ou como lesões corporais (CP, art. 129) ou como crime de maus tratos (CP, art. 136), visto 
que o crime de tortura (Lei nº 9.455/97, art. 1º) só foi tipificado décadas depois. Dessa forma, não se tratando de crimes 
contra a humanidade, as condutas já teriam sido fulminadas pela prescrição.
3. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV).
4. No julgamento do caso Gomes Lund e outros versus Brasil (Guerrilha do Araguaia), a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos determinou ao Brasil que conduza eficazmente a investigação penal para esclarecer fatos, definir responsabilida-
des penais e impor sanções penais cabíveis. O Ministério Público Federal tem a incumbência de dar efetivo cumprimento a 
esta decisão da Corte Interamericana. Deve, para tanto, dar início a investigações criminais de condutas violadoras de direi-
tos humanos durante o regime militar.
5. A Lei de Anistia não deve ser aplicada a agentes de crimes praticados pelo aparelho repressivo do Estado durante o regime 
militar. Precedente da 2ª CCR/MPF:1.34.001.004799/2006-63, 539ª Sessão de Revisão, de 27/06/2011.
6. São imprescritíveis os crimes contra a humanidade, incluídas aqui as graves violações de direitos humanos contra dissiden-
tes políticos.
7. Os fatos narrados pela noticiante, que foi mantida em cárcere privado por integrantes do Exército Brasileiro, submetida a 
diversos tipos de agressões, enquadram-se, smj, no tipo previsto no art. 148, §2º, do Código Penal.
8. Segundo o Decreto nº 4.388/2002, o qual incorporou no ordenamento jurídico brasileiro o Estatuto de Roma do Tribunal 
Penal Internacional, constitui Crime Contra Humanidade a "Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em 
violação das normas fundamentais de direito internacional". 
9. Assim, considerando que a conduta ostenta caráter de crime contra a humanidade, já que o sequestro e o cárcere privado 
eram condutas tipificadas à época dos fatos na legislação pátria, além de terem sido praticados sob o contexto de repressão 
militar durante a ditadura contra dissidente político, não há que falar em prescrição, devendo-se prosseguir as investigações 
com vistas a angariar elementos de prova, partindo das informações trazidas pela representante.
10. Em caso análogo, julgado recentemente, a 2ª CCR/MPF deliberou, por unanimidade, pelo prosseguimento da persecução 
penal, adotando, como razões de decidir, os mesmos fundamentos ora invocados no presente voto (1.30.001.000145/2014-
-10, 749ª Sessão de Revisão, de 09/09/2019).
11. Não homologação do arquivamento e designação de outro membro do Ministério Público Federal para dar prossegui-
mento à investigação criminal. 
Número: 1.30.001.000146/2014-64
Veja aqui a íntegra do voto nº 5590/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5590.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Notícia de Fato. Representação informando que usuário da rede social Facebook teria publicado as seguintes frases: "Vamos 
começar a invadir as unidades de saúde!!!" (") "Temos que matar uns quatro servidores, para moralizar o sistema!!!" (") "E" 
tem maluco armado, invadindo escolas" Agora é a vez de invadir unidades de saúde e matar médicos e enfermeiros e técni-
cos de enfermagem" Precisamos fazer alguma coisa para moralizar o sistema de saúde pública!!!". O Membro do Ministério 
Público Estadual declinou de sua atribuição ao Ministério Público Federal por entender que o investigado praticou o crime de 
terrorismo, previsto no art. 2º, §1º, IV, da Lei nº 13.260/2016. Conflito negativo de atribuições suscitado pelo membro do 
MPF (art. 62, inc. IV, da LC nº 75/93). O art. 2º da Lei nº 13.260/2016 dispõe que "O terrorismo consiste na prática por um ou 
mais indivíduos dos atos previstos neste artigo, por razões de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e 
religião, quando cometidos com a finalidade de provocar terror social ou generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio, 
a paz pública ou a incolumidade pública". Como bem ressaltou a Procuradora oficiante, o investigado não possuía o especial 
motivo de agir exigido pelo tipo penal, uma vez que das mensagens publicadas não se depreende que tenham sido motiva-
das por razões de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião. Prática do crime de terrorismo não 
evidenciada. Da narrativa verifica-se a possível ocorrência de apologia ou incitação a atos criminosos, que podem caracteri-
zar o delito dos arts. 286 e 287 do Código Penal. Inexistência de prejuízo a bens, serviços ou interesses da União. Ausência de 
elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. Homolo-
gação, por este órgão colegiado, do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. Configurado o conflito de atribui-
ções entre MPE e o MPF, a ser dirimido pelo Procurador-Geral da República, conforme preconizado na Tese nº 7 da Edição nº 
1 do Informativo de Teses Jurídicas da PGR e em precedentes do STF (ACO nos 1585, 1672, 1678, 1717 e 2225). Encaminha-
mento dos autos à Exma. Procuradora-Geral da República. 
Número: 1.30.001.002760/2019-75 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5561/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5561.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Notícia de Fato. Manifestação ofertada perante a Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual o noticiante informa que investiu 
mais de 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) em bitcoins na empresa X, mas desde maio os valores investidos 
estão sendo retidos pela empresa. Segundo o representante, a atividade desenvolvida pela empresa seria o comércio de crip-
tomoedas e que cerca de 25.000 clientes estão sendo vítimas de golpe. Manifestação do MPF pelo declínio de atribuições ao 
Ministério Público Estadual, por considerar que o comércio ou captação de criptomoedas não configuram crime contra o 
Sistema Financeiro Nacional, não havendo ofensa ou prejuízo a bens, serviços ou interesses diretos e específicos da União, 
suas entidades autárquicas ou empresas públicas. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32). O art. 1º da Lei nº 
7.492/86, norma penal explicativa, conceitua instituição financeira para fins penais como "a pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplica-
ção de recursos financeiros (vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, 
negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários". Desse modo, ao operar sem a devida autorização, a 
empresa investigada (X.) estaria incursa, em tese, no tipo penal previsto no art. 16 da Lei nº 7.492/86. Além disso, partindo 
da premissa que a pessoa jurídica investigada encontra-se equiparada à instituição financeira, visto que supostamente reali-
za, entre outras atividades, a gestão e intermediação de investimentos de recursos de terceiros, ainda que eventualmente, a 
conduta de não repassar aos investidores os lucros obtidos pode caracterizar, a princípio, o delito a que se refere o art. 5º do 
citado diploma legal. Verifica-se, outrossim, a possibilidade da ocorrência de outros ilícitos previstos na Lei dos crimes contra 
o SFN, como a conduta descrita no art. 17. Assim, apenas com o aprofundamento das investigações é que se poderá ter a 
exata dimensão dos fatos, do funcionamento das operações e os eventuais delitos perpetrados pelos representantes da em-
presa noticiada, sendo possível, após a realização de diligências mínimas, vislumbrar a existência de indícios suficientes de 
crimes que, em tese, possam atingir bens, serviços ou interesse da União (CF, art. 109). Necessidade de exame acurado 
acerca dos serviços ofertados pela empresa noticiada e o objeto do contrato firmado entre as partes para eventual tipificação 
das condutas ilícitas e, então, oportunamente, a fixação da competência para o processo e julgamento de ação penal. Declí-
nio prematuro, cumprindo reconhecer, por ora, a atribuição do MPF. Precedentes da 2ª CCR: Procedimentos MPF nº 
1.34.033.000054/2019-72 e nº 1.29.004.000611/2018-81, 742ª Sessão Ordinária, de 27/5/2019. Não homologação do declí-
nio e designação de outro membro do MPF para prosseguir na persecução penal. 
Número: 1.29.000.002956/2019-91 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5628/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5628.pdf/


Notícia de Fato. Manifestação ofertada perante a Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual o noticiante informa que uma em-
presa realiza captação não autorizada de recursos financeiros, promete lucros exorbitantes, por meio de suposto sistema de 
pirâmide financeira. Consta dos autos que a atividade desenvolvida pela empresa seria o comércio de criptomoedas. Mani-
festação do MPF pelo declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, por considerar que o comércio ou captação de 
criptomoedas não configuram crime contra o Sistema Financeiro Nacional, não havendo ofensa ou prejuízo a bens, serviços 
ou interesses diretos e específicos da União, suas entidades autárquicas ou empresas públicas. Revisão de declínio de atribui-
ções (Enunciado n° 32). O art. 1º da Lei nº 7.492/86, norma penal explicativa, conceitua instituição financeira para fins penais 
como "a pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou 
não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros (vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangei-
ra, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários". Desse modo, 
ao operar sem a devida autorização, a empresa investigada estaria incursa, em tese, no tipo penal previsto no art. 16 da Lei 
nº 7.492/86. Além disso, partindo da premissa que a pessoa jurídica investigada encontra-se equiparada à instituição finan-
ceira, visto que supostamente realiza, entre outras atividades, a gestão e intermediação de investimentos de recursos de 
terceiros, ainda que eventualmente, a conduta de não repassar aos investidores os lucros obtidos pode caracterizar, a princí-
pio, o delito a que se refere o art. 5º do citado diploma legal. Verifica-se, outrossim, a possibilidade da ocorrência de outros 
ilícitos previstos na Lei dos crimes contra o SFN, como a conduta descrita no art. 17. Assim, apenas com o aprofundamento 
das investigações é que se poderá ter a exata dimensão dos fatos, do funcionamento das operações e os eventuais delitos 
perpetrados pelos representantes da empresa noticiada, sendo possível, após a realização de diligências mínimas, vislumbrar 
a existência de indícios suficientes de crimes que, em tese, possam atingir bens, serviços ou interesse da União (CF, art. 109). 
Necessidade de exame acurado acerca dos serviços ofertados pela empresa noticiada e o objeto do contrato firmado entre 
as partes para eventual tipificação das condutas ilícitas e, então, oportunamente, a fixação da competência para o processo 
e julgamento de ação penal. Declínio prematuro, cumprindo reconhecer, por ora, a atribuição do MPF. Precedentes da 2ª 
CCR: Procedimentos MPF nº 1.34.033.000054/2019-72 e nº 1.29.004.000611/2018-81, 742ª Sessão Ordinária, de 
27/5/2019. Não homologação do declínio e designação de outro membro do MPF para prosseguir na persecução penal. 
Número: 1.29.012.000065/2019-61 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5425/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5425.pdf/


Notícia de Fato. Suposta prática do crime de sonegação de correspondência (Lei nº 6.538/78, art. 40, §1º). Consta dos autos 
que servidor dos Correios teria extraviado diversas correspondências destinadas a terceiros. Os fatos foram apurados por 
meio de procedimento administrativo e o carteiro foi demitido por justa causa. O Procurador oficiante declinou de sua atri-
buição ao Ministério Público Estadual, por entender inexistentes indícios de prejuízo aos Correios, tendo em vista que as 
vítimas foram os particulares destinatários das correspondências extraviadas. Revisão (Enunciado nº 32 - 2ª CCR). Verifica-se 
dos autos que o carteiro extraviou diversas correspondências que estavam sob sua responsabilidade, guardando-as consigo 
sem motivo para a não realização da entrega. Conduta praticada por funcionário dos Correios e no exercício da função. 
Assim, a atuação do investigado não afetou apenas os particulares que deixaram de receber suas correspondências, mas 
também causou prejuízo aos serviços prestados pelos Correios. Embora inexista indícios de que os Correios sofreram prejuízo 
no âmbito patrimonial, tem-se que a conduta afetou diretamente a credibilidade na prestação dos serviços. Existência de 
elementos de informação legitimadores da atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal. Não homologa-
ção do declínio de atribuições. Devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se ao Procurador 
da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro 
membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal. 
Número: 1.29.003.000258/2019-21 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5442/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5442.pdf/


Notícia de Fato. Representação do Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público, do Ministério da Previdên-
cia Social. Informações de que o Município de São José do Jacuípe/BA descontou contribuição da remuneração dos seus 
servidores e não repassou ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS (Caixa de Previdência dos Servidores Municipais 
de São José do Jacuípe/BA - CAPSEJ). Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2a CCR). Esta 2ª Câmara de Coor-
denação e Revisão, ao responder a consulta formulada nos autos do Processo nº 1.00.000.002189/2017-76, firmou posicio-
namento no sentido de que "as unidades gestoras dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS (e de seus respectivos 
fundos), constituídas com personalidade jurídica, podem, em tese, ser equiparadas à instituição financeira, porquanto, con-
forme acima exposto, arrecadam, administram e investem recursos no mercado financeiro, os quais são destinados à concre-
tização do direito constitucionalmente assegurado à previdência social para os servidores públicos, e, havendo irregularida-
des, os gestores poderão responder por eventual prática de crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, previstos na Lei nº 
7.492/86" (142ª Sessão de Coordenação, de 27/11/2017). Necessidade de realização de diligências e análise do feito à luz da 
Lei de Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei nº 7.492/86), sem o que o declínio é prematuro. Precedentes da 2ª 
CCR: Processos nos 1.18.002.000178/2017-05 e 0500702-62.2015.4.02.5110. Não homologação do declínio e designação de 
outro membro do MPF para prosseguir na persecução penal. 
Número: 1.14.002.000176/2019-19 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5478/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_36/voto_5478.pdf/


ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 232

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro




